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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 17/2006
de 27 de Junho

Considerando que ambos os Estados são membros
da Organização Mundial de Comércio;

Tendo em vista o fortalecimento das relações eco-
nómicas existentes entre a República Portuguesa e a
República Popular da China;

Reconhecendo a importância da cooperação econó-
mica para o desenvolvimento e diversificação das rela-
ções entre os dois países;

Tendo em conta o Acordo de Comércio e Cooperação
assinado em 1985 entre a Comunidade Económica Euro-
peia e a República Popular da China:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre Coope-
ração Económica entre a República Portuguesa e a Repú-
blica Popular da China, assinado em Pequim em 12 de
Janeiro de 2005, cujo texto, nas versões autenticadas nas
línguas portuguesa, chinesa e inglesa, se publica em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27
de Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Assinado em 1 de Junho de 2006.
Publique-se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Junho de 2006.
O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de

Sousa.

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA PORTUGUESA E O
GOVERNO DA REPÚBLICA POPULAR DA CHINA SOBRE COO-
PERAÇÃO ECONÓMICA.

O Governo da República Portuguesa e o Governo
da República Popular da China, a seguir denominados
por Partes:

Tendo em conta o Acordo de Comércio e Coope-
ração entre a Comunidade Económica Europeia
e a República Popular da China, assinado em 1985;

Tendo presentes as respectivas legislações nacio-
nais e as obrigações internacionais assumidas
pelas Partes, nomeadamente no âmbito da Orga-
nização Mundial do Comércio (OMC), da qual
ambas são membros;

Considerando que o Acordo de Cooperação Eco-
nómica, Industrial e Técnica, assinado em Outu-
bro de 1982, se encontra desactualizado face à
actual realidade das relações económicas entre
os dois países;

No intuito de intensificar e diversificar as relações
bilaterais e desenvolver activamente a coopera-
ção económica numa base de igualdade e bene-
fícios mútuos:

acordam o seguinte:
Artigo 1.o

Objecto da cooperação

1 — As Partes promoverão a cooperação económica
entre si tendo como objectivo a intensificação e a diver-
sificação das suas relações bilaterais.

2 — As Partes definirão, por mútuo acordo, as áreas
e sectores em que a cooperação bilateral apresente
melhores perspectivas de desenvolvimento sustentado
das relações económicas entre os dois países.

Artigo 2.o

Conformidade com as convenções multilaterais

Nenhuma disposição do presente Acordo afecta os
direitos e obrigações internacionais das Partes assumi-
dos no contexto de convenções internacionais multila-
terais, da sua participação em organizações internacio-
nais e do direito comunitário.

Artigo 3.o

Propriedade intelectual

As Partes assegurarão e reforçarão, de acordo com
as respectivas legislações nacionais e as suas obrigações
internacionais, os direitos de propriedade intelectual nas
áreas e sectores objecto de cooperação bilateral no
âmbito do presente Acordo.

Artigo 4.o

Mecanismos de cooperação

Sem prejuízo de outras medidas que favoreçam o
desenvolvimento e diversificação da cooperação bila-
teral e tendo em vista o reforço dos fluxos de comércio
e investimento nos dois sentidos e a cooperação com
países terceiros, as Partes acordam em:

a) Institucionalizar um canal de consultas perma-
nentes sobre assuntos de natureza económica
entre instituições públicas homólogas, mediante
estabelecimento de pontos focais em organis-
mos dos dois Governos com atribuições na área
das relações económicas e cooperação bilateral;

b) Incentivar o desenvolvimento da cooperação
regulamentar em áreas/sectores de interesse
comum, em complemento das actividades leva-
das a cabo no âmbito do relacionamento entre
a União Europeia e a República Popular da
China;

c) Encorajar a intensificação dos contactos e ini-
ciativas empresariais recíprocas, tais como mis-
sões empresariais, feiras e exposições de pro-
dutos, acções de promoção de imagem, bem
como providenciar o apoio necessário à orga-
nização de eventos deste tipo nos dois países;

d) Apoiar o reforço da cooperação interempresas,
sobretudo entre pequenas e médias empresas
(PME), e interassociações empresariais,
incluindo a criação de um conselho empresarial
luso-chinês, tendo em vista, nomeadamente,
garantir um melhor conhecimento recíproco das
respectivas realidades empresariais e a divul-
gação atempada de oportunidades de negócio
e de criação de parcerias, por exemplo no
âmbito da candidatura a concursos internacio-
nais a lançar nos dois países;

e) Desenvolver esforços no sentido de viabilizar
a realização de programas de formação na área
económica para quadros superiores da Admi-
nistração Pública e do sector privado dos dois
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países com o objectivo de proporcionar um
melhor conhecimento da realidade económica
de cada país e das potencialidades oferecidas
pelas duas economias.

Artigo 5.o

Incentivos financeiros

As Partes, através de consultas mútuas, em confor-
midade com a legislação em vigor no território de cada
uma, irão desenvolver esforços no sentido da criação
de um quadro de instrumentos financeiros coerente e
integrado que vá ao encontro do objectivo de reforço
das operações de comércio e investimento nos dois
sentidos.

Artigo 6.o

Facilitação do estabelecimento

Cada Parte facilitará, nos termos da legislação e nor-
mas internas em vigor, o estabelecimento no seu ter-
ritório de estruturas e escritórios permanentes de repre-
sentação, nomeadamente ao nível empresarial, tendo
em vista a promoção das actividades económicas entre
os dois países.

Artigo 7.o

Cooperação no domínio do turismo

As Partes, através das entidades competentes dos dois
Governos, desenvolverão os melhores esforços no sen-
tido de se tirar o devido partido das potencialidades
oferecidas pelo Acordo sobre Estatuto de Destino Auto-
rizado (ADS), celebrado entre a União Europeia e a
República Popular da China, em termos do crescimento
exponencial dos fluxos bilaterais de turismo nos dois
sentidos.

Artigo 8.o

Consultas

Sempre que ocorram dificuldades na cooperação eco-
nómica bilateral, as Partes deverão procurar soluções
satisfatórias através de consultas a desenvolver, nomea-
damente, no quadro da Comissão Mista Económica,
tendo presente o objectivo comum de promoção do
reforço das relações económicas.

Artigo 9.o

Comissão Mista Económica

1 — É criada uma Comissão Mista Económica, com-
posta por representantes de ambos os Governos dos
dois países responsáveis pelas relações económicas e
cooperação bilateral.

2 — A Comissão Mista Económica reunirá tentati-
vamente uma vez por ano, por mútuo acordo, alter-
nadamente em Portugal e na República Popular da
China, em data e local a acordar por via diplomática.

3 — Entre outras atribuições, a Comissão Mista Eco-
nómica irá monitorizar e dinamizar a aplicação do pre-
sente Acordo mediante identificação das áreas de coo-
peração mais relevantes e aprovação de propostas com

vista ao reforço da cooperação económica e contribuir
para a detecção e resolução de questões emergentes
dessa aplicação.

4 — Caso se afigure necessário, a Comissão Mista
Económica poderá estabelecer grupos de trabalho sobre
assuntos específicos.

5 — A Comissão Mista Económica aprovará o seu
regulamento interno.

Artigo 10.o

Revisão

1 — O presente Acordo pode ser objecto de revisão,
por mútuo acordo, a pedido de qualquer das Partes.

2 — As alterações entrarão em vigor nos termos pre-
vistos no artigo 12.o

Artigo 11.o

Vigência e denúncia

O presente Acordo vigorará por um período de cinco
anos, renovável automaticamente por períodos suces-
sivos de um ano, salvo se qualquer das Partes o denun-
ciar, por via diplomática, com a antecedência mínima
de seis meses antes do término de cada período.

Artigo 12.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entrará em vigor 30 dias após
a data de recepção da segunda notificação, por via diplo-
mática, de que foram cumpridos os requisitos de direito
interno das Partes necessários para o efeito.

2 — Com a entrada em vigor do presente Acordo,
cessa a vigência do Acordo de Cooperação Económica,
Industrial e Técnica, assinado em Pequim em 4 de Outu-
bro de 1982.

Feito em Pequim aos 12 de Janeiro de 2005, em dois
originais, nas línguas portuguesa, chinesa e inglesa,
sendo todos os textos igualmente autênticos. Em caso
de divergência de interpretação, a versão inglesa pre-
valecerá.

Pelo Governo da República Portuguesa:

Pelo Governo da República Popular da China:
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AGREEMENT BETWEEN THE GOVERNMENT OF THE PORTUGUESE
REPUBLIC AND THE GOVERNMENT OF THE PEOPLE’S REPUBLIC
OF CHINA ON ECONOMIC COOPERATION.

The Government of the Portuguese Republic and the
Government of the People’s Republic of China, here-
inafter referred as Parties;

Bearing in mind the 1985 Trade and Economic Coop-
eration Agreement between the European Economic
Community and the People’s Republic of China;

Taking into account both national legislations and
the international obligations assumed by the Parties,
namely in the context of the World Trade Organization
(WTO), of which both are members;

Considering that the Agreement on Economic, Indus-
trial and Technical Cooperation, signed in Beijing on
October 1982, is outdated given the current reality of
economic relations between the two countries;

With a view to intensifying and diversifying their bilat-
eral relations, and actively develop economic cooper-
ation on the basis of equality and mutual advantage:

Agree as follows:

Article 1
Cooperation objectives

1 — The Parties shall promote economic cooperation
between the two countries, aiming at intensifying and
diversifying their bilateral relations.

2 — The Parties shall define, by mutual agreement,
the areas and sectors in which bilateral cooperation
would present better prospects of sustained development
of economic relations between the two countries.

Article 2
Conformity with multilateral conventions

No provision of the present Agreement shall affect
international rights and obligations of the Parties
assumed in the context of international multilateral
agreements, of their participation in international organ-
izations, or under european communities’ law.

Article 3
Intellectual property

The Parties shall ensure and reinforce, within their
domestic law and their international obligations, the
intellectual property rights in all areas and sectors sub-
ject to bilateral cooperation in the context of the present
Agreement.

Article 4
Cooperation mechanisms

Without prejudice to other beneficial measures for
the development and diversification of bilateral coop-
eration, and with a view to reinforcing trade and invest-
ment flows in both ways and cooperation in third coun-
tries, the Parties agree to:

a) Institutionalise a permanent channel for con-
sultation on economic subjects of mutual inter-
est between public administration entities,
through the establishment of focal points in the
departments of both governments in charge of
bilateral economic relations and cooperation;

b) Incentive the development of regulatory coop-
eration in areas/sectors of mutual interest, as
a complement of activities carried out under
the framework of China and European Union
bilateral relations;

c) Encourage the intensification of reciprocal con-
tacts and business initiatives, such as business
Missions, fairs and products exhibitions, image
promotion actions, as well as to provide nec-
essary support to the organization of such events
in both countries;

d) Support the reinforcement of cooperation
between enterprises, especially small and
medium enterprises (SMEs), and business
associations, including the creation of a Por-
tugal-China Business Council, namely with the
objective to provide a better mutual knowledge
of existing business realities and the timely dif-
fusion of business opportunities, including
exchange of information on relevant interna-
tional procurement to be launched in both
countries;
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e) Develop joint efforts in order to undertake eco-
nomic training programmes to high represen-
tatives of Public Administration and business
sector, aiming at guaranteeing an improved
knowledge of both countries economic realities,
and the potentialities offered in this regard.

Article 5
Financial incentives

The Parties, through bilateral consultations and in
conformity with the legislation in force in their respective
territory, will work to establish a coherent and integrated
set of financial instruments, thereby contributing to the
goal of reinforcement of trade and investment oper-
ations in both ways.

Article 6
Establishment facilitation

The Parties shall facilitate, in accordance with their
domestic existing legislation, the establishment of struc-
tures and representation offices in each territory, at busi-
ness level, with a view to the promotion of economic
activities between the two countries.

Article 7
Tourism cooperation

The Parties will endeavour their best efforts, through
the governmental entities directly in charge, to explore
and take full advantage of the Approved Destination
Status (ADS) agreement between China and the EU,
in terms of increasing bilateral tourism flows in both
ways.

Article 8
Consultation

Whenever problems occur in bilateral economic coop-
eration, the Parties should resort to satisfactory solutions
through friendly consultations, namely in the context
of the Joint Economic Committee, in the spirit of jointly
promoting the development of economic relations.

Article 9
Joint Economic Committee

1 — A Joint Economic Committee is established,
comprising government representatives from both coun-
tries in charge of bilateral economic relations and
cooperation.

2 — The Joint Committee will meet, if possible, once
a year by mutual agreement, alternately in China and
Portugal, with date and venue to be agreed by diplomatic
channels.

3 — Among other issues, the Joint Economic Com-
mittee shall monitor and be responsible for the adequate
implementation of the present Agreement, namely
through the identification of the most relevant areas
of cooperation and the approval of proposals to the
reinforcement of economic cooperation, and contribute
to the detection and resolution of eventual problems
resulting from its implementation.

4 — If necessary, the Joint Economic Committee may
establish working groups to deal with specific subjects.

5 — The Joint Economic Committee shall approve
its own rules of procedure.

Article 10
Revision

1 — The present Agreement can be amended by
mutual consent at the request of each of the Parties.

2 — The agreed modifications shall enter into force in
accordance with the procedure established in article 12.

Article 11
Validity and denunciation

The present Agreement shall be in force for an initial
period of five years, automatically renewed for successive
periods of one year, unless one Party notifies the other
Party of its denunciation of the Agreement through dip-
lomatic channels, at least six months in advance the
date of expiry.

Article 12
Entry into force

1 — The present Agreement shall enter into force
30 days after the reception date of the second noti-
fication, through diplomatic channels, confirming the
completion of all necessary domestic law procedures to
that end.

2 — On the date of the entry into force of the present
Agreement, the Agreement on Economic, Industrial and
Technical Cooperation, signed in Beijing on October
1982, shall cease its application.

Done in Beijing on the 12th of January of 2005, in
two originals, each containing the Chinese, Portuguese
and English versions, all texts being equally authentic.
In case of divergence of interpretation, the English ver-
sion shall prevail.

For the Government of the Portuguese Republic:

For the Government of the People’s Republic of
China:

Decreto n.o 18/2006
de 27 de Junho

Considerando a assinatura do Acordo de Cooperação
no Domínio do Turismo entre a República Portuguesa
e a República Federativa do Brasil, em Salvador, no
dia 30 de Outubro de 2005;

Cientes de que este Acordo permitirá fundamental-
mente o desenvolvimento da cooperação no domínio
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do turismo, possibilitando um melhor entendimento da
vida, história e património cultural das duas nações;

Tendo em conta que a sua entrada em vigor irá con-
tribuir para a promoção do intercâmbio de informações
nos mais diversos domínios, como, por exemplo, a troca
de experiências no restauro do património artístico e
arquitectónico:

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da

Constituição, o Governo aprova o Acordo de Coope-
ração no Domínio do Turismo entre a República Por-
tuguesa e a República Federativa do Brasil, cujo texto,
na versão autenticada na língua portuguesa, se publica
em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho.

Assinado em 1 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 6 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ACORDO DE COOPERAÇÃO NO DOMÍNIO DO TURISMO ENTRE A
REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

A República Portuguesa e a República Federativa
do Brasil, doravante designadas «Partes»:

Considerando os profundos laços históricos e cul-
turais que unem os dois países;

Reconhecendo a importância do turismo e o seu
contributo para o desenvolvimento económico
e social, bem como para o fortalecimento das
relações entre os dois Estados;

Desejando intensificar a cooperação no domínio
do turismo, à luz da evolução observada desde
o Acordo assinado em 1981;

Tendo em conta as disposições do Tratado de Ami-
zade, Cooperação e Consulta entre a República
Portuguesa e a República Federativa do Brasil,
assinado em 22 de Abril de 2000:

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

As Partes empenhar-se-ão em reforçar a cooperação
institucional e empresarial no domínio do turismo e
favorecerão o incremento dos fluxos turísticos entre os
dois países, no respeito da respectiva legislação interna
e das obrigações assumidas internacionalmente.

Artigo 2.o

Cooperação institucional

As Partes comprometem-se a promover a cooperação
entre as respectivas organizações nacionais de turismo
e a fomentar a colaboração entre empresas, organiza-

ções e instituições de ambos os países no domínio do
turismo.

Artigo 3.o

Intercâmbio de informação

As Partes promoverão o intercâmbio de informação
sobre a actividade turística, incluindo legislação, dados
estatísticos, programas de desenvolvimento turístico,
bem como projectos e produtos turísticos, em especial
os tecnologicamente inovadores.

Artigo 4.o

Intercâmbio de experiências

As Partes incentivarão o intercâmbio de experiências
e de boas práticas no domínio da gestão hoteleira, da
certificação da qualidade, da classificação dos empreen-
dimentos turísticos e da utilização das tecnologias
ambientais, bem como no domínio do restauro de patri-
mónio artístico e arquitectónico com vista à sua adap-
tação e utilização para fins turísticos.

Artigo 5.o

Intercâmbio de peritos

As Partes facilitarão o intercâmbio de peritos em pro-
moção e comercialização turística e em concepção de
produtos turísticos, assim como em planeamento e
desenvolvimento de zonas turísticas.

Artigo 6.o

Formação profissional

As Partes comprometem-se a intensificar a coope-
ração no domínio da formação turística e nessa con-
formidade apoiarão:

a) O intercâmbio de técnicos de formação, de for-
madores e de alunos (estagiários) entre escolas
de hotelaria e turismo;

b) O intercâmbio de informações e de experiências
sobre os sistemas de formação e de certificação
para as profissões turísticas;

c) A cooperação e a realização de projectos comuns
entre instituições de investigação neste sector.

Artigo 7.o

Promoção

1 — As Partes promoverão o intercâmbio de docu-
mentação e material publicitário de natureza turística
e a realização de acções de divulgação da oferta nesse
âmbito com vista à intensificação da oferta turística.
Comprometem-se, igualmente, a incentivar a criação de
redes transcontinentais de promoção turística e a orga-
nização de iniciativas promocionais conjuntas em mer-
cados externos.

2 — Obedecidas as leis e os regulamentos internos,
as Partes comprometer-se-ão a envidar esforços a fim
de coibir as actividades turísticas relacionadas com os
abusos de natureza sexual e outras que afectem a dig-
nidade humana.
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Artigo 8.o

Investimento

As Partes incentivarão e facilitarão, de acordo com
as suas possibilidades, os investimentos de capitais por-
tugueses, brasileiros ou conjuntos no domínio do
turismo.

Artigo 9.o

Cooperação empresarial

As Partes empenhar-se-ão em incentivar o intercâm-
bio de informação sobre oportunidades de investimento
na área do turismo e a realização de missões empre-
sariais. Nessa conformidade apoiarão a realização de
encontros de pequenas e médias empresas do sector
com o objectivo de proporcionar a divulgação de opor-
tunidades de negócio e o desenvolvimento de parcerias.

Artigo 10.o

Cooperação em organizações internacionais

As Partes procurarão actuar de forma concertada nos
fora internacionais, em particular na Organização Mun-
dial do Turismo.

Artigo 11.o

Entidades executoras

Para efeitos da implementação do presente Acordo,
são designadas entidades executoras o Ministério do
Turismo do Brasil e a Secretaria de Estado do Turismo
de Portugal.

Artigo 12.o

Grupos de trabalho

A fim de analisar medidas adequadas para a con-
cretização do presente Acordo, as entidades executoras
consultar-se-ão e criarão, quando necessário, grupos de
trabalho para exame de assuntos de interesse mútuo,
no âmbito da Subcomissão Económica, Financeira e
Comercial, criada pela Comissão Permanente Luso-Bra-
sileira de 12 de Março de 2002.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

1 — O presente Acordo entrará em vigor no 1.o dia
do mês seguinte ao da data de recepção da última noti-
ficação por escrito e por via diplomática de que foram
cumpridos todos os requisitos de direito interno de
ambas as Partes, necessários para o efeito.

2 — A entrada em vigor do presente Acordo revoga
o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República Portuguesa sobre Coo-
peração no Domínio do Turismo, assinado em Lisboa
em 3 de Fevereiro de 1981.

Artigo 14.o

Vigência e denúncia

1 — O presente Acordo vigorará por um período de
cinco anos, renovável automaticamente por iguais perío-
dos, salvo se qualquer das Partes o denunciar, por escrito
e por via diplomática, com uma antecedência mínima
de seis meses relativamente à data da respectiva cessação
de vigência.

2 — A cessação da vigência do presente Acordo não
afecta os programas e projectos em execução que
tenham sido acordados antes dessa cessação.

Feito em Salvador, aos 30 de Outubro de 2005, em
dois exemplares originais em língua portuguesa, sendo
ambos igualmente autênticos.

Pela República Portuguesa:

Bernardo Luís Amador Trindade, Secretário de
Estado do Turismo.

Pela República Federativa do Brasil:

Walfrido dos Mares Guia, Ministro de Estado
do Turismo.

Aviso n.o 595/2006

Por ordem superior se torna público ter a República
Portuguesa depositado junto do Secretário-Geral do
Conselho da Europa, em 19 de Maio de 2006, o seu
instrumento de ratificação ao Protocolo n.o 14 à Con-
venção de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das
Liberdades Fundamentais, introduzindo alterações no
sistema de controlo da Convenção, aberto para assi-
natura, em Estrasburgo, em 13 de Maio de 2004.

Este Procolo foi aprovado, para ratificação, pela
Resolução da Assembleia da República n.o 11/2006,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 37,
de 21 de Fevereiro de 2006, e ratificado pelo Decreto
do Presidente da República n.o 14/2006, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 37, de 21 de Feve-
reiro de 2006.

O Protocolo entrará em vigor para a República Por-
tuguesa em 1 de Setembro de 2006.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 31 de
Maio de 2006. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Mário Rui dos Santos
Miranda Duarte.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 122/2006

de 27 de Junho

O Regulamento (CE) n.o 1774/2002, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro, estabelece
um novo regime de classificação dos subprodutos de
origem animal, bem como as regras sanitárias a aplicar
para efeitos da respectiva eliminação ou utilização.

Aquele Regulamento veio estatuir uma política de
gestão de riscos sanitários rigorosa em matéria de con-
trolo e erradicação das encefalopatias espongiformes
transmissíveis (EET), em particular no que concerne
à limitação de possíveis utilizações indevidas de deter-
minados subprodutos de origem animal na alimentação
animal e ao estabelecimento de regras para a sua ade-
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quada utilização para outros fins que não o uso alimentar
para consumo humano, assim como para a sua eli-
minação.

Quanto a esta matéria há ainda a considerar as regras
estabelecidas no artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 999/2001, da Comissão, de 22 de Maio, no que se
refere aos condicionamentos na reciclagem de subpro-
dutos animais e seus derivados na alimentação de espé-
cies animais de produção.

A Comissão Europeia vem identificando os principais
factores de risco associados às EET, bem como deli-
neando a respectiva estratégia de controlo, sendo que
parte desta última incide sobre os sistemas a aplicar
na transformação e eliminação dos subprodutos animais
e seus produtos transformados em unidades licenciadas
e controladas oficialmente, minimizando, assim, even-
tuais riscos de dispersão de organismos patogénicos ou
de resíduos químicos.

Entende-se também que, para efeitos de aplicação
das novas disposições contidas no Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, devem ser claramente definidas e iden-
tificadas as entidades competentes no processo de apro-
vação e controlo das actividades relativas à recolha, tria-
gem, armazenagem, processamento, transformação ou
eliminação de subprodutos animais, bem como o regime
de licenciamento aplicável aos estabelecimentos onde
as mesmas ocorrem.

Por fim, considera-se necessário promover a ade-
quada utilização de certos subprodutos de origem ani-
mal, sejam frescos ou transformados, como fertilizantes
orgânicos e correctivos orgânicos do solo, como com-
bustível directo para a produção de biogás ou como
matérias-primas para o fabrico de biodiesel.

Foi promovida a consulta do Conselho Nacional do
Consumo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei visa assegurar a execução e
garantir o cumprimento no ordenamento jurídico nacio-
nal das obrigações decorrentes do Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Outubro, que estabelece regras sanitárias rela-
tivas aos subprodutos animais não destinados ao con-
sumo humano, adiante designado por Regulamento.

Artigo 2.o

Autoridade competente

Sem prejuízo das competências especialmente atri-
buídas por lei a outras entidades, para efeitos do pre-

sente decreto-lei considera-se autoridade competente a
Direcção-Geral de Veterinária (DGV) nas matérias res-
peitantes à saúde, bem-estar e alimentação animal e
à higiene e saúde pública veterinária.

CAPÍTULO II

Aprovação, licenciamento e controlo

Artigo 3.o

Aprovação

1 — O exercício das actividades previstas no Regu-
lamento carece de aprovação pelo director-geral de
Veterinária.

2 — A aprovação referida no número anterior
depende da verificação das condições estabelecidas no
Regulamento.

3 — Após a aprovação, a DGV atribui um número
oficial de identificação, em conformidade com o disposto
no n.o 4 do artigo 26.o do Regulamento.

Artigo 4.o

Estabelecimentos industriais

A aprovação dos estabelecimentos abrangidos pelo
disposto nos diplomas legais referidos no anexo ao pre-
sente decreto-lei, que dele faz parte integrante, ou em
legislação específica que regulamente o exercício da sua
actividade é concedida no âmbito dos respectivos pro-
cessos de licenciamento.

Artigo 5.o

Estabelecimentos anexos

As instalações de actividades previstas no Regula-
mento (CE) n.o 1774/2002 que estejam integradas em
outras instalações de diferente natureza são aprovadas
no âmbito do processo de licenciamento da actividade
à qual estão anexas, seguindo a sua tramitação.

Artigo 6.o

Casos especiais

A aprovação dos estabelecimentos que exerçam acti-
vidades previstas no Regulamento e que não se enqua-
drem no disposto nos artigos 4.o e 5.o segue a tramitação
prevista no Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de Abril,
sendo a direcção regional de agricultura da área da sua
localização a entidade coordenadora do respectivo
processo.

CAPÍTULO III

Competências

Artigo 7.o

Controlo oficial

A supervisão da recolha, triagem e armazenagem dos
subprodutos animais nas instalações onde os mesmos
se geram e até à sua expedição compete à DGV e às
direcções regionais de agricultura (DRA).
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Artigo 8.o

Derrogações

Compete à DGV conceder as derrogações previstas
nos artigos 23.o e 24.o do Regulamento, relativas, res-
pectivamente, à utilização e à eliminação de subprodutos
animais, nos termos aí definidos.

Artigo 9.o

Delegação de competências

As competências cometidas no artigo 3.o podem ser
delegadas noutras entidades oficiais.

CAPÍTULO IV

Regime sancionatório

Artigo 10.o

Fiscalização

Sem prejuízo da competência atribuída por lei a
outras entidades, a fiscalização do cumprimento das nor-
mas do presente decreto-lei e das do Regulamento com-
pete à Autoridade de Segurança Alimentar e Eco-
nómica (ASAE).

Artigo 11.o

Contra-ordenações

1 — Constituem contra-ordenações puníveis com
coima cujo montante mínimo é de E 250 e máximo de
E 3740 ou E 44 890, consoante o agente seja pessoa sin-
gular ou colectiva, o incumprimento ou a violação das
seguintes normas técnicas ou sanitárias previstas no
Regulamento, designadamente:

a) A classificação e o encaminhamento de subpro-
dutos animais e produtos transformados em des-
conformidade com o disposto nos artigos 4.o,
5.o e 6.o do Regulamento;

b) A recolha, transporte e armazenagem de sub-
produtos animais e produtos transformados em
desrespeito pelo disposto no artigo 7.o do
Regulamento;

c) A expedição de subprodutos animais e produtos
transformados para outros Estados membros
em desrespeito pelo disposto no artigo 8.o do
Regulamento;

d) A não manutenção dos registos das remessas
previstos no artigo 9.o do Regulamento;

e) O desenvolvimento das actividades previstas nos
artigos 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o, 15.o, 17.o e
18.o do Regulamento sem a aprovação da auto-
ridade competente;

f) A expedição para outros Estados membros de
subprodutos animais ou de produtos deles deri-
vados, contemplados nos anexos VII e VIII do
Regulamento, em desrespeito do disposto no
artigo 16.o do mesmo;

g) A colocação no mercado e exportação de pro-
teínas animais transformadas e de outros pro-

dutos transformados que possam ser utilizados
na alimentação animal em desrespeito pelo dis-
posto no artigo 19.o do Regulamento;

h) A colocação no mercado e exportação de ali-
mentos para animais de companhia, ossos de
couro e produtos técnicos em desrespeito pelo
disposto no artigo 20.o do Regulamento;

i) A utilização de subprodutos animais e produtos
transformados para fins que sejam proibidos
pelo artigo 22.o do Regulamento;

j) A utilização de subprodutos animais para os fins
previstos no artigo 23.o do Regulamento sem
autorização da autoridade competente;

l) A incineração ou enterramento in loco de sub-
produtos animais referidos nos n.os 1 e 3 do
artigo 24.o do Regulamento sem autorização da
autoridade competente;

m) A incineração ou enterramento in loco de sub-
produtos animais referidos no n.o 2 do arti-
go 24.o do Regulamento;

n) O incumprimento das disposições previstas no
artigo 25.o relativas ao autocontrolo das uni-
dades do Regulamento;

o) O exercício das actividades abrangidas pelo
Regulamento sem a aprovação ou o licencia-
mento previstos no presente decreto-lei.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo
os montantes máximos das coimas previstas no número
anterior reduzidos a metade.

Artigo 12.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, simultanea-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Apreensão de objectos, produtos, subprodutos
animais e seus produtos transformados;

b) Interdição do exercício de uma profissão ou acti-
vidade que dependa de título público ou de
autorização de homologação de autoridade
pública;

c) Encerramento do estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

d) Suspensão de autorizações, concessões, licenças
e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a d) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 13.o

Instrução e decisão dos processos de contra-ordenação

1 — Compete à ASAE e aos serviços regionais de
agricultura da área da prática da infracção a instrução
dos processos de contra-ordenação relativos às matérias
do âmbito das respectivas competências.

2 — Compete à Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP)
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e ao director-geral de Veterinária a aplicação das coimas
e sanções acessórias relativas às matérias do âmbito das
respectivas competências.

Artigo 14.o

Afectação dos produtos das coimas

1 — O produto das coimas aplicadas nos processos
de contra-ordenação cuja competência para a instrução
e decisão seja, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo ante-
rior, da ASAE e da CACMEP, respectivamente, é dis-
tribuído da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 30% para a entidade que procedeu à instrução

do processo;
c) 60% para o Estado.

2 — Nos restantes processos de contra-ordenação, o
produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que procedeu à instrução

do processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para o Estado.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 15.o

Regiões Autónomas

1 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, as competências cometidas à DGV e às DRA
pelo presente decreto-lei são exercidas pelos compe-
tentes serviços e organismos das respectivas adminis-
trações regionais, sem prejuízo das competências atri-
buídas à DGV na condição de autoridade sanitária vete-
rinária nacional competente.

2 — O produto das coimas aplicadas nas Regiões
Autónomas constitui receita própria das mesmas.

Artigo 16.o

Regime transitório

Os estabelecimentos existentes à data de entrada em
vigor do presente decreto-lei que ainda não tenham
requerido a sua aprovação ao abrigo do Regulamento
dispõem do prazo de 180 dias para requerer a sua apro-
vação em conformidade com as suas disposições.

Artigo 17.o

Norma revogatória

São revogados o Decreto-Lei n.o 175/92, de 13 de
Agosto, a Portaria n.o 965/92, de 10 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 25/94, de 8 de Janeiro, e a alínea c)
do n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 244/2003,
de 7 de Outubro.

Artigo 18.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de
Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Diogo Pinto de Freitas do Amaral — Alberto
Bernardes Costa — António José de Castro Guerra — Rui
Nobre Gonçalves.

Promulgado em 14 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Junho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 4.o)

Actividade Código CAE Entidade licenciadora Regime de licenciamento aplicável

Unidade intermédia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15110 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.15120

15204
15411

Entreposto de subprodutos transformados des-
tinados à eliminação.

90020 Artigo 9.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro.

Unidade de transformação . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15110 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.15120

15204
15411

Unidade oleoquímica (fabrico de sabão) . . . . . . . 24511 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.

Unidade oleoquímica (produção de biodiesel) 24663 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.
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Actividade Código CAE Entidade licenciadora Regime de licenciamento aplicável

Unidade de alimentos para animais de com-
panhia.

15720 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.

Unidade técnica (tratamento de peles e couros) 15110 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.15120

Unidade técnica (curtimenta de peles e couros) 18301 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.19101

Unidade técnica (fabrico de fertilizantes orgâ-
nicos e correctivos orgânicos do solo) (1).

24152 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.

Unidade de incineração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90020 Artigo 4.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de
Abril.

Unidade de incineração (2) (3) . . . . . . . . . . . . . . . 15110 Tabela n.o 2 da Portaria n.o 464/2003,
de 6 de Junho.

Decreto-Lei n.o 69/2003, de 10 de
Abril.15120

15204
15411

Unidade de compostagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90020 Artigo 9.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro.
Unidade de biogás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 90020 Artigo 9.o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro.

(1) A actividade assinalada carece de autorização nos termos do Decreto-Lei n.o 239/97, de 9 de Setembro.
(2) Unidades de incineração de subprodutos animais não abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de Abril, e anexas a uma actividade industrial.
(3) As operações de incineração de subprodutos animais não abrangidas pelo Decreto-Lei n.o 85/2005, de 28 de Abril, carecem de autorização nos termos do Decreto-Lei n.o 239/97,

de 9 de Setembro, excepto no caso de cadáveres de animais, excluídos do âmbito deste último.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 23/2006/M

Alteração do regime jurídico e orgânica do Centro de Segurança
Social da Madeira

A alteração do regime jurídico e orgânica do Centro
de Segurança Social da Madeira (CSSM) tem por objec-
tivo permitir a criação de entidades de direito privado
ou a participação na sua criação e aquisição de par-
ticipações em tais entidades, sempre que tal se mostre
imprescindível para a prossecução das respectivas atri-
buições.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira decreta, ao abrigo das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 227.o e do n.o 1 do artigo 228.o, ambos da
Constituição da República Porutguesa, e das alíneas c)
e i) do n.o 1 do artigo 37.o e das alíneas c), m) e qq)
do artigo 40.o e do n.o 1 do artigo 41.o do Estatuto
Político-Administrativo da Região Autónoma da
Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho,
revisto e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto,
e 12/2000, de 21 de Junho, e do artigo 131.o da Lei
n.o 32/2002, de 20 de Dezembro, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma vem aditar ao regime e orgânica
do Centro de Segurança Social da Madeira, aprovados
pelo Decreto Legislativo Regional n.o 26/2004/M, de
20 de Agosto, o artigo 4.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 4.o-A

O CSSM pode criar ou participar na criação de enti-
dades de direito privado e adquirir participações em
tais entidades, se essa criação ou participação se mostrar

imprescindível para a prossecução das respectivas atri-
buições e for previamente autorizada pelos secretários
regionais com tutela nas áreas das finanças e da segu-
rança social.»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 16 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 14 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Legislativo Regional n.o 24/2006/M

Adaptação à Região Autónoma da Madeira da Lei n.o 101/97, de
13 de Setembro, que estende às cooperativas de solidariedade
social os direitos, deveres e benefícios das instituições par-
ticulares de solidariedade social.

A Lei n.o 101/97, de 13 de Setembro, consagrou que
as cooperativas de solidariedade social que prossigam
os objectivos previstos no artigo 1.o do Estatuto das
Instituições Particulares de Solidariedade Social, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro,
sejam equiparadas às instituições particulares de soli-
dariedade social, aplicando-se-lhes o mesmo estatuto
de direitos, deveres e benefícios, designadamente fiscais.
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O reconhecimento da equiparação das cooperativas
de solidariedade social era feito, nos termos do citado
diploma, pela Direcção-Geral de Acção Social, orga-
nismo entretanto extinto, encontrando-se, actualmente,
tal competência cometida ao director-geral da Segu-
rança Social, da Família e da Criança.

Na Região Autónoma da Madeira, compete ao Cen-
tro de Segurança Social da Madeira promover o
registo das instituições particulares de solidariedade
social.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Madeira decreta, ao

abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 1
do artigo 228.o, ambos da Constituição da República
Portuguesa, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 37.o e
da alínea m) do artigo 40.o e do n.o 1 do artigo 41.o
do Estatuto Político-Administrativo da Região Autó-
noma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5
de Junho, com as alterações introduzidas pelas Leis
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
e do artigo 46.o da Lei Constitucional n.o 1/2004, de
24 de Julho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da
Madeira a Lei n.o 101/97, de 13 de Setembro, que
estende às cooperativas de solidariedade social os direi-
tos, deveres e benefícios das instituições particulares de
solidariedade social.

Artigo 2.o

Equiparação

As cooperativas de solidariedade social que prossigam
os objectivos previstos no artigo 1.o do Estatuto das
Instituições Particulares de Solidariedade Social, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 119/83, de 25 de Fevereiro,
e que sejam reconhecidas nessa qualidade pelo Centro
de Segurança Social da Madeira são equiparadas às ins-
tituições particulares de solidariedade social, aplican-
do-se-lhes o mesmo estatuto de direitos, deveres e bene-
fícios, designadamente fiscais.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 16 de Maio de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 14 de Junho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.
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